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PROCESSO Nº 70061167771 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE PELOTAS 
REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PELOTAS
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA 
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Pelotas. Lei n.º 6.099/202014, que institui no âmbito daquele município o programa internet livre. Indevida criação de despesas e de atribuições à Administração Pública. Matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Presença de vício de inconstitucionalidade insanável, por malferimento aos artigos 8°, 10 e 60, caput, e inciso II, alínea ‘d’, todos da Constituição Estadual. PARECER PELA PROCEDÊNCIA.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Pelotas, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico, da Lei n.º 6.099, de 18 de março de 2014, daquele Município, que institui no âmbito do município de Pelotas o programa internet livre, por ofensa aos artigos 8º, 10 e 60 da Constituição Estadual.
Em apertada síntese, o proponente noticiou que, por iniciativa do Poder Legislativo local, tramitou na Câmara Municipal de Pelotas o Projeto de Lei n.º 7233/2013, que, após aprovado, foi encaminhado ao Prefeito Municipal para sanção, tendo sido vetado, por tratar de iniciativa relativa à atividade de organização e funcionamento da administração. Dito veto, porém, foi rejeitado pelo Poder Legislativo, tendo sido posteriormente promulgada a Lei impugnada. Argumentou que o diploma normativo afronta a princípios e regras constitucionais pela inobservância do processo legislativo no que se refere à iniciativa, em obediência ao princípio da separação dos poderes. Requereu a concessão, em caráter liminar, de decisão para a suspensão preventiva dos efeitos da Lei Municipal n.º 6.099, de 18 de março de 2014, de Pelotas, bem como a procedência da ação. Juntou documentos (fls. 02-19).
Deferida a liminar postulada (fls. 21-24).
O Procurador-Geral do Estado, regularmente citado (fl. 30, verso), atuando na curadoria especial da integridade jurídica dos atos normativos infraconstitucionais, pugnou pela manutenção do diploma legal questionado, forte na presunção de constitucionalidade derivada da independência e harmonia entre os poderes estatais (fl. 34).

A Câmara Municipal de Vereadores de Pelotas, devidamente notificada (fl. 31), deixou transcorrer o prazo legal para manifestação, nos termos da certidão da fl. 36.

Vieram os autos ao Ministério Público para manifestação.

É o relatório.

2. A norma atacada está assim redigida:

Lei Municipal nº 6.099/2014

INSTITUI NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE PELOTAS O PROGRAMA INTERNET LIVRE.

(...).

Art. 1º Fica instituído no município de Pelotas o programa Internet livre por meio da instalação de redes públicas wireless.

Art. 2º O programa será desenvolvido pela Prefeitura Municipal de Pelotas, através da Companhia Pelotense de Informática (COINPEL), que viabilizará o suporte técnico e operacional a instalação do programa.

Art. 3º Caberá a Prefeitura a estruturação de plataforma que permita a transmissão via wireless de dados em alta velocidade, com objetivo de estimular educação e o acesso à cultura virtual, bem como, fomentar a geração de oportunidades de desenvolvimento social e inclusão digital.

Art. 4º Fica estabelecido que, a cessão gratuita do sinal de internet não poderá exceder a um acesso por imóvel, devendo o cessionário apresentar comprovante de residência no ato do cadastro para o acesso.

§1º Para ter acesso a rede municipal municipal, deverá o contribuinte realizar cadastro junto a COINPEL recebendo desta forma login e senha.

§2º Terão direito ao cadastro os responsáveis por imóvel em situação tributária regular.

§3º Em caso de imóvel locado exibir cópia autenticada de Contrato de locação que mantenha com o proprietário do imóvel locado.

§4º Em caso de locais públicos como praças e outros, o cadastro será realizado vinculado ao IP de cada máquina, mediante apresentação de documento de identidade com foto, sendo fornecido cadastro provisório.

Art. 5º O acesso à mundial de computadores será amplo, com restrição feita aos sítios de pornografia de qualquer gênero, sendo ainda vedada.

Parágrafo Único – Se o usuário for Comerciante, Empresário, Autônomo ou Profissional Liberal, este também deverá estar quite com os Tributos de sua respectiva atividade com a Prefeitura Municipal de Pelotas.

Art. 6º As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias sendo suplementadas se assim necessário se necessário.

Art. 7º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar contratos e demais termos aditivos para execução da presente Lei.

Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

(...).

A análise da temática posta permite concluir que, efetivamente, o Poder Legislativo do Município de Pelotas editou norma sobre matéria estranha a sua iniciativa legislativa, uma vez que a Lei objeto de exame cria atribuições para órgãos do Poder Executivo do Município de Pelotas.
No caso sob análise, é de dizer que inexiste espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, já que, conforme expressamente disposto no artigo 60, inciso II, alínea ‘d’, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por força do disposto no artigo 8º, caput
, da Carta referida, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública, in verbis:

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública;
(...).

Para além disso, o diploma legal questionado importa, ainda que de modo indireto, em aumento de despesa para a administração pública municipal, o que também é vedado, modo expresso, no âmbito da Carta Estadual, por meio do disposto no inciso I do artigo 61, como se vê:
Art. 61 – Não será admitido aumento na despesa prevista:

I – nos projetos de iniciativa privativa do Governador, ressalvado o disposto no artigo 152; 
Trata-se, assim, de matéria cuja iniciativa é privativa do Chefe do Poder Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores do Município de Pelotas, tomar a iniciativa de projetos que visem dispor sobre esta matéria, sob pena de incorrer em hipótese de usurpação da iniciativa, eivando de mácula insanável o texto legal daí decorrente.

Na mesma linha é o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva.  No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto. 

Nessa trilha, é oportuno compilar os seguintes julgados recentes dessa Corte, que destacam a existência de vício insanável de iniciativa em hipóteses semelhantes à dos autos:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 3º DA LEI MUNICIPAL N.º 5372, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2014. MUNICÍPIO DE BAGÉ. FIXAÇÃO DA REVISÃO GERAL ANUAL PARA O PISO MUNICIPAL DE SALÁRIOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 1. A competência para dispor acerca da organização e do funcionamento da administração pública é privativa do chefe do Poder Executivo Municipal. Inteligência dos art. 60, inc. I, a, e art. 82, inc. II, III e VII da Constituição Estadual. 2. É flagrante a violação aos art. 149, inc. I, II e III e art. 154, inc. II, da Constituição Federal, quando a lei municipal aumenta a remuneração dos cargos públicos, gerando despesa não prevista na lei de diretrizes orçamentárias nem no orçamento anual. 3. Configurada a indevida ingerência da Câmara de Vereadores em atividade própria do Poder Executivo Municipal, cumpre reconhecer a ofensa aos princípios da independência e isonomia entre os Poderes, estabelecida no art 10, da Constituição Estadual, torna-se imperiosa a declaração de inconstitucionalidade formal. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº70059580910, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 29/09/2014)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. LEI MUNICIPAL n.º 3.930/2013. CONSTRUÇÃO DE RAMPAS E/OU INSTALAÇÃO DE ELEVADORES NOS PREDIOS PÚBLICOS EXISTENTES. MATÉRIA DE NATUREZA ADMINISTRATIVA DE INICIATIVA DO EXECUTIVO MUNICIPAL. VÍCIO FORMAL EM RELAÇÃO À DISCIPLINA DO PODER EXECUTIVO. Padece de parcial inconstitucionalidade a Lei Municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, dispondo sobre matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Afronta ao disposto nos artigos 8º, "caput", 10, 60, inciso II, alínea "d", todos da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº70058096686, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 08/09/2014)

Assim, é inequívoca a inconstitucionalidade da norma impugnada por vício de iniciativa, o que constitui afronta ao disposto nos artigos 60, inciso II, alínea ‘d’, e 61, inciso I, combinados com o artigo 8º, caput, todos da Constituição Estadual.

Como se sabe, consoante o comando do artigo 8º, caput, da Constituição do Estado, os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição Estadual devem ser aplicados aos Municípios. 

Nesse diapasão, o artigo 82, incisos II e VII, da Constituição Estadual dispõe:

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...).

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...).

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

(...). (Grifo acrescido).

Desse modo, lei municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, que promove aumento de despesa, bem como cria atribuições a órgãos do Poder Executivo, de molde a interferir na organização e funcionamento da Administração, fere os princípios da simetria, da independência e da harmonia dos Poderes, consagrados no artigo 10 da Constituição do Estado
.  

Nessa esteira, a ação merece procedência, visto que se trata de vício insanável, de ordem formal, que macula a Lei n.º 6.099, de 18 de março de 2014, do Município de Pelotas.
3. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO manifesta-se pela procedência da ação, na esteira da fundamentação expendida. 

Porto Alegre, 22 de outubro de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.

AFFM/TSB
� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16 ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 676.  


� Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
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